
1R. Dir. sanit., São Paulo, v.23, n.1, e0006, 2023

https://doi.org/10.11606/issn.2316-9044.rdisan.2023.188915 
Artigo Original 

http://www.revistas.usp.br/rdisan

RESUMO

O artigo teve por objeto a análise jurídica da 
implementação dos aplicativos de contact tracing 
durante a pandemia de covid-19 em Portugal à 
luz da legislação em torno dos direitos humanos 
digitais vigente no país, inclusive a novel Carta 
Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital, 
em vigência desde julho de 2021. O principal 
método de pesquisa utilizado foi a revisão 
bibliográfica de artigos académicos indexados 
internacionalmente e a análise de conteúdo de 
instrumentos legislativos de Portugal e da União 
Europeia. Também incluiu a revisão bibliográfica 
de notícias sobre a pandemia e a covid-19 
veiculadas sobretudo na Europa. Como um dos 
maiores desafios de saúde pública impostos 
à sociedade internacional na era corrente, o 
controle da disseminação da covid-19 demandou 
uma ampla gama de medidas. Entre estas, 
ganharam destaque os aplicativos de busca 
de comunicante. Alguns dos primeiros países 
a enfrentar a pandemia, sobretudo na Ásia, 
apontaram o papel fulcral de tais tecnologias 
na contenção da transmissão da enfermidade. 
Entretanto, a eficácia depende da adesão 
generalizada, somente realizável com o uso 
mandatório. Neste caso, além das críticas político-
sociais relacionadas ao solucionismo tecnológico, 
emergem considerações relativas aos direitos 
fundamentais. Analisando o cenário português, 
semelhante ao de muitos outros países ocidentais, 
inclusive o Brasil, o artigo contribui com o debate 
acadêmico visando o uso da tecnologia não 
apenas durante a pandemia de covid-19, mas 
em futuros cenários de emergência sanitária, 
nomeadamente surtos, epidemias e pandemias 
a serem enfrentados pela humanidade.

Palavras-chave: Aplicativos Móveis; Busca 
Comunicante; Covid-19; Direitos Humanos; 
Portugal.

ABSTRACT

This paper aimed to analyze legal implications 
of the implementation of contact tracing 
applications during the Covid-19 pandemic in 
Portugal. Specifically, the research considered 
digital human rights laws in force in the 
country, especially the Charter of Human 
Rights in the Digital Era, in force since July, 
2021. The literature review was the main 
research method and focuses on internationally 
indexed academic papers and on news over 
the pandemic broadcasted in Europe. Also, 
the research adopted the content analysis 
technique to examine Portuguese laws, as 
well as guidelines of the European Union. As 
one of the greatest health challenges posed 
to international society in this era, controlling 
the spread of Covid-19 required a wide range 
of measures, among which the contact tracing 
mobile applications stood out. Some of the 
first Asian countries that faced the pandemic 
highlighted the pivotal role of such technologies 
in containing the transmission of the disease. 
However, effectiveness depends on widespread 
adherence, achievable with mandatory use. 
Alongside social-political critics related to 
the technological solutionism, this scenario 
invokes human rights concerns. Analyzing the 
Portuguese context, which is similar to many 
other Western countries, including Brazil, the 
article contributed to the academic debate 
on the use of contact tracing technologies 
not only during the Covid-19 pandemic, 
but also in future health emergencies faced 
by international society, namely outbreaks, 
epidemics and pandemics.
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Introdução
A pandemia de covid-19 provavelmente será reconhecida como o maior desafio sanitário 
enfrentado pela sociedade global no século XXI (WHO, 2020a). Até julho de 2021, 
o novo coronavírus fez mais de quatro milhões de vítimas fatais, além de contaminar 
perto de 190 milhões de pessoas ao redor do mundo (WHO. Coronavirus…). Desde o 
início da pandemia, foram incansáveis os esforços da comunidade científica mundial, 
porém a identificação de tratamento eficaz para a doença não foi exitosa (BECHER; 
FRERICHS, 2020; JAFFE, 2020). Na dimensão mundial, as primeiras perspectivas 
concretas sobre o fim da pandemia foram sinalizadas com o avanço da vacinação em 
massa, especialmente a partir de janeiro de 2021 (MATHIEU et al., 2021).

Nesse período, o avanço do vírus SARS-CoV-2 impulsionou governos à adoção maciça 
de medidas sanitárias, tal como já foi abordado por Guimarães e Silva (2021) em 
recente artigo desta revista, ao analisar a interface entre os parâmetros internacionais 
e o federalismo brasileiro. Todavia, muitas das providências de proteção à saúde 
adotadas dependem de serem cumpridas pelos cidadãos (KUIPER et al., 2020; 
ZHAO; WU, 2020). Entre os que as cumprem, a motivação passa pelo senso de 
autoproteção, pela solidariedade com os que ainda não se contaminaram (CHENG; 
LAM; LEUNG, 2020), pelo receio de julgamentos morais (CASCIANO, 2020) e pela 
obrigatoriedade legal, acompanhada de fiscalização pelas autoridades (CHA, 2020). 
Neste particular, em todo o mundo o combate à pandemia de covid-19 demandou 
medidas obrigatórias, que incluíram ações como testagem massiva, uso de máscaras, 
restrições à locomoção, lockdown e uso de tecnologia, incluindo os aplicativos de busca 
comunicante, internacionalmente conhecidos como contact tracing apps (LAI et al., 
2021). A eficácia da tecnologia em questão foi exaltada pelos primeiros países asiáticos 
a enfrentar a pandemia, como Singapura, China e Coreia do Sul – sendo que China e 
Coreia do Sul foram os primeiros epicentros globais da pandemia (ZASTROW, 2020; 
LAI et al., 2021; BROWNE; GULBUDAK; MACDONALD, 2020). Em que pesem as 
críticas relacionadas ao solucionismo tecnológico, a importância dos aplicativos para 
a contenção da pandemia foi reconhecida pela comunidade científica mundial e pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) (BRADSHAW; ALLEY; HUGGINS, 2021; WHO. 
Contact…). Frise-se que o rastreio de contatos – ou a busca de comunicantes – é uma 
importante ferramenta, outrora usada na versão analógica e que foi eficaz, por exemplo, 
para conter o vírus ebola na África Ocidental entre 2014 e 2016 (LEWIS, 2020). Por 
certo, a versão digital, que despontou com força durante a pandemia de covid-19, 
pode ser reconhecida como instrumento primordial em pandemias, epidemias e surtos 
futuros provocados pelo próprio SARS-CoV-2 ou por outros vírus com similar poder de 
contágio (TELENTI et al., 2021; DODDS, 2019).

No entanto, tentativas de torná-las obrigatórias têm sido alvo frequente de críticas, que 
apontam o autoritarismo e a violação dos direitos fundamentais (GRAHAM-HARRISON; 
KUO, 2020; TUFEKCI, 2020). A questão está sob o guarda-chuva identificado por 
Canotilho (2019) como desafios impostos pela era digital ao direito e à primazia do 
direito (CANOTILHO, 2019) . Em outras palavras, especialmente no Ocidente, medidas 
tecnológicas implementadas em caráter mandatório visando a conter a pandemia de 
covid-19 tangenciam questões atinentes aos direitos humanos e fundamentais, sendo 
reprovadas por parcela da sociedade internacional.

Este artigo teve por objeto a análise jurídica da implementação dos aplicativos de 
contact tracing durante a pandemia de covid-19 em Portugal à luz da legislação em 
torno dos direitos humanos digitais vigente no país, inclusive a nova Carta Portuguesa 
de Direitos Humanos na Era Digital (CPDHED) (PORTUGAL, 2021), vigente desde 16 
de julho de 2021, e diretrizes da União Europeia. Nesta esteira, o estudo provocou 
reflexões a partir da encruzilhada entre a premência de medidas destinadas à proteção 
coletiva no contexto da emergência sanitária e os direitos humanos digitais inerentes 
às sociedades democráticas. 
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Cumpre destacar que a temática ampla vem sendo tratada pela Revista de Direito 
Sanitário pelo menos desde 2007, quando Pitcho abordou as violações às liberdades 
durante a epidemia de Sida e a pandemia gripal (PITCHO, 2007). Em 2009, o editorial 
de Dallari abordou os desafios enfrentados por estados democráticos ao estabelecer 
políticas públicas de vigilância em saúde (DALLARI, 2009). Recentemente, editorial 
assinado por Aith, já sob a égide da pandemia de covid-19, conclamou o debate 
responsável sobre a matéria de forma a inspirar a atualização legislativa brasileira 
no que se refere à vigilância em saúde (AITH, 2019) . A partir do quadro português, 
esta pesquisa poderá contribuir com o debate no que se refere especificamente à 
obrigatoriedade ou não dos aplicativos de contact tracing. 

Após esta introdução, a pandemia de convid-19 é contextualizada, com foco especial 
no desenvolvimento em Portugal. A secção seguinte situa as aplicações de contact 
tracing entre as medidas de enfrentamento à pandemia, abordando também as críticas 
provenientes do solucionismo tecnológico de Morozov (2018). Na continuação, são 
identificados os direitos fundamentais direta e imediatamente relacionados à questão, 
incluindo a CPDHED (PORTUGAL, 2021). Ao final, são sumarizados os potenciais 
contributos para desenvolvimentos futuros, nomeadamente no contexto das perspectivas 
de futuras emergências de saúde pública, como surtos, epidemias e pandemias a serem 
enfrentados pela humanidade. 

I A pandemia de covid-19

1  Visão geral
A história da pandemia de covid-19 começou em 31 de dezembro de 2019, quando 
autoridades da China informaram a OMS sobre casos de pneumonia de etiologia 
desconhecida identificadas no Hospital Wuhan Jinyintan (Wǔhàn shì jīnyíntán yīyuàn 
武汉市金银潭医院) na província de Hubei, região central do país (WHO. Archived…). 
Com 11 milhões de habitantes, Wuhan foi o primeiro epicentro da covid-19. Em janeiro 
de 2020, logo após a confirmação, no dia 3, de 44 casos na China, autoridades do 
país compartilharam a sequência genética do vírus e revelaram que o agente causal 
estaria associado a exposições no Mercado Atacadista de Frutos do Mar de Huanan 
(Wǔhàn Huánán hǎixiān pīfā shìchǎng 武汉华南海鲜批发市场) (WHO, 2020b). 
Em 11 de janeiro, ocorreu a primeira fatalidade em Wuhan. Dois dias depois, foram 
confirmados os primeiros casos internacionais na Tailândia, no Japão e na Coreia do 
Sul (WHO, 2020b). A emergência global de saúde pública foi declarada pela OMS 
em 30 de janeiro e a pandemia, declarada em 11 de março. Desde então, diferentes 
países sucederam-se como epicentros globais da doença (Gráfico 1).

Fonte: Elaborado pela autora com base no painel de controle da OMS (WHO. Coronavirus…).
Gráfico 1. Epicentros mundiais da pandemia de covid-19 (dezembro/2019-julho/2021)
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Até julho de 2021, quase 190 milhões de pessoas foram contaminadas ao redor do 
mundo, havendo mais de quatro milhões de vítimas fatais (WHO. Coronavirus…). Na 
condição de pioneira, a China atraiu atenção às medidas de enfrentamento (SANTOS, 
2021), especialmente após êxito no controle da pandemia em pouco mais de três meses, 
como reconhecido pela OMS (GHEBREYESUS, 2020). As ações chinesas podem ser 
categorizadas em três grupos: (i) saúde e pesquisa, (ii) monitoramento social e (iii) 
governança pública (Quadro 1) (SANTOS, 2020). Entre as medidas de monitoramento 
social, as aplicações de contact tracing foram consideradas uma medida decisiva para 
o enfrentamento da pandemia (BOEING; WANG, 2021).

Quadro 1. Principais ações desenvolvidas pela China durante a pandemia de covid-19

Grupo Medidas

Saúde e 
pesquisa

protocolos de diagnóstico e tratamento; assistência psicológica e social; política de testagem; 
preparação do sistema de saúde; regulamentos para funeral e sepultamento; obrigatoriedade 
de uso de máscaras; proteção dos profissionais de saúde; pesquisas científicas

Monitoramento 
social

políticas de isolamento e quarentena; fechamento total ou parcial de fronteiras; testagem 
em aeroportos; fronteiras e pelo país; suspensão de voos internacionais; restrições de 
locomoção doméstica; restrições de visto; toque de recolher; vigilância e monitoramento; uso 
de aplicações de contact tracing; regras de distanciamento social e confinamento (lockdown); 
proibição de reuniões públicas; fechamento de escolas; serviços públicos e empresas; políticas 
carcerárias restritivas

Governança 
pública

medidas econômicas; estruturas emergenciais; políticas de importação e exportação; 
declaração de estado de emergência; medidas militares específicas; campanhas educativas e 
de sensibilização; construção acelerada de hospitais de campanha

Fonte: Adaptado pela autora a partir de trabalho de Santos e Balão (2022).

Nada obstante a China ter sido alvo de críticas quanto ao manejo inicial da pandemia 
e ter suscitado desconfiança internacional quanto às estatísticas (HE et al., 2020; 
CAMPBELL; GUNIA, 2020), tais argumentos permanecem não comprovados (HE et 
al., 2020). Prevalece o reconhecimento internacional da eficácia chinesa no controle 
da pandemia (COVID-19…, 2020; CYRANOSKI, 2020; GHEBREYESUS, 2020). A 
assertiva é ratificada pelo comparativo dos números oficiais de pessoas contaminadas 
e de óbitos na China e em outras regiões (Tabela 1). Além disso, pesquisas evidenciam 
a ampla aprovação pela população chinesa das ações adotadas (WU et al. 2021). 

Tabela 1. Números da OMS nas regiões selecionadas relativos a 20 de julho de 2021

País Número de infectados Número de óbitos

China 119.485 5.601

Europa 57.472.767 1.200.672

Estados Unidos 33.604.822 602.820

Brasil 19.151.993 535.838

Índia 30.987.880 411.989

Fonte: Elaborado pela autora com base no painel de controle da OMS (WHO. Coronavirus…).

Entre as medidas elegidas pela China, as aplicações de contact tracing foram consideradas 
pela OMS “estratégia-chave para interromper as cadeias de transmissão do SARS-
CoV-2 e redução da mortalidade associada à covid-19” (tradução nossa) (WHO. 
Contact…, p. 1). Durante a pandemia de covid-19, a ação passou a ser replicada ao 
redor do mundo (COHEN; KUPFERSCHMID, 2020, p. 1287-1288). Exemplificativamente, 
em janeiro de 2020 a Coreia do Sul – o segundo epicentro da pandemia – conseguiu 
conter o avanço da pandemia rapidamente, sendo atribuída grande parte do sucesso 
ao sistema digital de contact tracing (LEWIS, 2020). 
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2  A pandemia de covid-19 em Portugal
Até julho de 2021, 916.559 indivíduos foram contaminados e 17.182 foram a óbito em 
Portugal em virtude da covid-19 (PORTUGAL). Os dois primeiros casos de contaminação 
pelo SARS-CoV-2 foram identificados no país em 2 de março de 2020 (CHAÍÇA, 
2020). Em 12 de março, quando o país já tinha 78 confirmações, o governo declarou 
situação de alerta e adotou medidas de restrição e confinamento. Em 16 de março, 
foi registrado o primeiro óbito em Lisboa (CRONOLOGIA..., 2020). Dois dias depois, 
quando o presidente declarou o estado de emergência, o país já tinha 687 infectados 
(CRONOLOGIA..., 2020). Em 2 de maio de 2020, Portugal contabilizava 25.290 
infectados e 1.023 mortes, mas já tinha a situação sob controle; assim, foi levantado 
o estado de emergência (CRONOLOGIA..., 2020). Iniciaram-se, então, as fases de 
desconfinamento. Nesta esteira, desde abril de 2020, o país já era considerado um 
exemplo mundial no manejo da pandemia (PICHEL, 2021). 

Em outubro de 2020, se iniciava o avanço da segunda onda em Portugal. As festas 
de fim de ano foram permeadas pela “fadiga pandêmica”, enquanto a cepa britânica 
espalhava-se pelo país (PICHEL, 2021), ampliando o número de contaminados e de 
fatalidades (Gráfico 2). No pico da segunda onda, o sistema de saúde português 
chegou perto do colapso e o país apresentava uma das piores tendências de alta de 
infecções e óbitos em virtude do SARS-CoV-2 no mundo (APÓS.., 2021). Num dos 
piores momentos da pandemia, foram registrados 16.432 novos casos e 275 óbitos em 
apenas um dia (Gráfico 2). Entretanto, após novas medidas de controle, inclusive com 
lockdown, e com o avanço do programa de vacinação (iniciado em 27 de dezembro 
de 2020) (ROGADO; CRUZ, 2020), as taxas de transmissão foram controladas pela 
segunda vez.

Nos primeiros dias de março de 2021, pouco mais de 6% da população já havia tomado 
a primeira dose da vacina (APÓS.., 2021). No dia 1º de abril, o governo avançou com 
a estratégia de levantamento faseado das medidas de confinamento, autorizando a 
retomada de determinadas atividades (PORTUGAL, 2021a). Nomeadamente, o país 
foi aberto aos turistas britânicos a partir de 17 de maio de 2021 (MARQUES, 2021). 
Em julho, Portugal já havia administrado mais de 10 milhões de doses da vacina, sendo 
que cerca de 95% da população da área continental com mais de 50 anos já havia 
recebido ao menos a primeira dose do imunizante. Até 25 de julho de 2021, o estado 
de calamidade permanecia vigente no país (PORTUGAL, 2021b). 

Fonte: Adaptado pela autora a partir de dados do repositório da Universidade Johns Hopkins.
Gráfico 2. Desenvolvimento da pandemia em Portugal (casos e fatalidades)

II As aplicações de contact tracing como medida de enfrentamento 
da covid-19 em Portugal

No início da pandemia, surgiu em Portugal o movimento voluntário Tech4Covid19, 
composto por empresas tecnológicas, startups e indivíduos com o objetivo de promover 
o uso da tecnologia no combate à covid-19 (DURÃES, 2020). A rede de especialistas, 
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que se autoclassifica uma iniciativa Human to Human (H2H), em contraponto ao Business 
to Business (B2B) ou ao Business to Consumer (B2C), fortaleceu o debate em torno do 
uso da tecnologia no contexto pandémico (POR PALAVRAS...). Nomeadamente, ações 
como o rastreamento das redes de contágio, facilitação de videoconsultas, assistente 
virtual de triagem, disponibilização de equipamento eletrónico para alunos carentes, 
dentre outras, foram incorporadas pelo Tech4Covid19 (PROJETOS...). Com objetivo 
específico de conter a doença através da busca de comunicantes, duas aplicações foram 
anunciadas nos primeiros meses da pandemia: a StayAway foi desenvolvida pelo Instituto 
de Engenharia de Sistemas e Computadores, Tecnologia e Ciência e pelo Instituto 
de Saúde da Universidade do Porto; e a CovidApp foi criada pela startup HypeLabs 
(TRIBUNA, 2020). A primeira, StayAway, que está disponível para download gratuito 
em plataformas iOS e Android, foi a oficialmente escolhida pelo governo português 
para uso no território a partir de 1º de setembro de 2020 (FREITAS; TELES, 2020).

O aplicativo (app) depende do uso de smartphones para detectar a proximidade física 
dos indivíduos através de Bluetooth (transmissão de informações entre dispositivos através 
de uma frequência de rádio de curto alcance) (FREITAS; TELES, 2020). Primeiramente, 
o utilizador que tenha testado positivo para covid-19 insere o código do teste no app. 
A seguir, há a mediação da Direção-Geral de Saúde (DGS), órgão do Ministério da 
Saúde português, que valida o código inserido (STAYAWAY.., 2020). O dispositivo, 
então, cruza dados relativos a encontros de pessoas e emite sinal de alerta quando 
o utilizador mantiver contato com pessoa infectada (TRIBUNA, 2020). Durante 14 
dias, é mantido o armazenamento das informações de encontros que tenham durado 
mais de 15 minutos, a uma distância de menos de dois metros (TRIBUNA, 2020). Os 
criadores garantem que são preservados o anonimato e a privacidade (TRIBUNA, 2020). 
Entretanto, a eficácia do app depende da instalação e utilização por pelo menos 60% 
do público-alvo (TRIBUNA, 2020).

Em abril de 2020, enquanto se desenvolvia a StayAway, pretendia-se o uso voluntário 
em Portugal, como ferramenta complementar para travar a propagação da doença 
(TRIBUNA, 2020). Entretanto, com o início da segunda onda, em outubro de 2020, 
o governo sinalizou a pretensão de torná-la obrigatória em determinados contextos 
(FREITAS; TELES, 2020). A questão polemizou-se na sociedade portuguesa (LOURENÇO, 
2020). Mesmo diante do possível controle da pandemia com o avanço da vacinação 
em Portugal, é importante a continuidade dos debates em torno dos apps de contact 
tracing em virtude dos possíveis cenários futuros envolvendo emergências públicas 
(TELENTI et al., 2021; DODDS, 2019). 

A Coreia do Sul, exemplificativamente, obteve êxito na regulamentação das estratégias 
de contact tracing após passar pelo surto da Middle East Respiratory Syndrome (MERS) 
em 2015 (TELENTI et al., 2021; DODDS, 2019). A lei sul-coreana de proteção das 
informações pessoais de 2011 (gaeinjeongbo bohobeob 개인정보 보호법), conhecida 
no ocidente como Personal Information Protection Act (PIPA), impunha restrições à 
coleta, ao uso e ao armazenamento de dados pessoais. Entretanto, com o advento da 
MERS, foram realizadas alterações na lei de prevenção e controle de doenças infecto-
contagiosas (jeon-yeombyeong yebang mich gwanlie gwanhan beoblyul 전염병 예방 및 
관리에 관한 법률) que se sobrepõe à PIPA durante surtos, epidemias ou pandemias, 
permitindo a coleta de dados pessoais em sete categorias: localização pessoal, registros 
de imigração, circuitos fechados de televisão, transações de cartões de crédito ou 
cartões pré-pagos, informações de transporte público, identificação pessoal junto a 
repartições governamentais e registros médicos (PARK; CHOI; KO; 2020). Desta forma, 
são rastreados rapidamente os movimentos de pessoas infectadas e daqueles que 
também podem ter sido expostos ao vírus (PARK; CHOI; KO; 2020). Classificada entre 
os 25 países mais democráticos do mundo pelo índice de democracia da The Economist 
(DEMOCRACY…, 2021), a Coreia Sul conta com legitimidade junto à sociedade para 
restringir certos direitos fundamentais em prol do interesse público de preservação da 
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vida e da integridade física durante cenários extremos verificados em surtos, epidemias 
e pandemias. Assim, o país tirou proveito da adversidade vivenciada durante a MERS 
e preparou-se para utilizar eficazmente os apps de contact tracing durante a pandemia 
de covid-19 (ZASTROW, 2020).

III Críticas político-sociais às aplicações de contact tracing
Sendo uma solução tecnológica para o aprimoramento da busca de comunicantes 
durante uma pandemia ou epidemia, as aplicações de contact tracing são abrangidas 
pelas críticas de origem político-social relacionadas ao solucionismo tecnológico. Este 
conceito foi desenvolvido pelo cientista bielorrusso Evgeny Morozov para englobar a 
crença propagada pelo Vale do Silício de que a tecnologia é a melhor solução para 
problemas sociais, econômicos e políticos (MOROZOV, 2018). No entanto, se por um 
lado a tecnologia pode parecer substituir o Estado de bem-estar social, por outro lado, 
traz custos ambientais – como os relativos à extração de minerais raros empregados 
na nanotecnologia – e custos sociais – como a desigualdade tecnológica. Morozov 
adverte que as narrativas ligadas ao solucionismo tecnológico favorecem mais os 
empreendedores da tecnologia do que a sociedade, tanto que alguns autores chegam 
a mencionar a era do “capitalismo de plataforma” (MOROZOV, 2018, p. 56).

Neste contexto, Venturini alerta que o uso da tecnologia deve vir acompanhado de 
uma rigorosa consciência sobre a política pública que embasa o uso da tecnologia 
(VENTURINI, 2021). A clara definição das políticas sobre identificação de comunicantes 
e o estabelecimento de metas e de uma sistemática de avaliação dos resultados advindos 
do emprego da tecnologia são fatores importantes para afastar os riscos inerentes 
ao solucionismo. Além disso, Venturini (2021) destaca que a excessiva confiança no 
solucionismo tecnológico pode desviar a atenção do fato de que o acesso desigual a 
equipamentos, conectividade e habilidades tecnológicas pode favorecer a baixa adesão 
dos cidadãos às aplicações de contact tracing. Já Donadio alerta que o excesso de foco 
no solucionismo tecnológico pode levar líderes políticos à adoção de medidas que não 
atendem às necessidades sociais, além de violar direitos relacionados à “privacidade 
no tratamento de dados dos cidadãos” (DONADIO, 2020, p. 123). No mesmo sentido, 
Griziotti destaca que as aplicações representam uma solução tecnológica de baixo 
custo, aparentemente bastante vantajosa para líderes políticos que gerem sistemas 
de saúde sucateados e que enfrentaram a falta de recursos, como máscaras e testes 
(GRIZIOTTI, 2020). Por tais razões, Soto afirma que a utilização das tecnologias de 
contact tracing deve ser precedida da análise das particularidades do sistema de governo 
e da legislação do país, a disposição de assumir riscos relativos à violação de dados 
pessoais e redução da privacidade, além da verificação da cultura do país onde se 
pretende implantá-la (SOTO, 2020).

Com efeito, a abordagem relacionada ao solucionismo tecnológico permite reconhecer 
o risco de uso político das aplicações de contact tracing, que, na prática, podem ser 
efetivas e violar direitos humanos relacionados à privacidade.

IV A aplicação de rastreio, os direitos fundamentais e o estado da 
arte em Portugal

Como sublinhou Canotilho ao tratar da Carta de Direitos Humanos Digitais da União 
Europeia (UNIÃO EUROPEIA, 2018), a análise dos direitos fundamentais digitais requer 
o empenho de “reforçar e constituir os direitos fundamentais já existentes partindo 
do desafio colocado pela regulação de sistemas inteligentes” (CANOTILHO, 2019, 
p. 70), pelo que, antes de adentrar especificamente a análise a partir da perspectiva 
da CPDHED (PORTUGAL, 2021), esta secção situa a questão no âmbito de estudos 
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já realizados em torno dos direitos fundamentais incorporados ao sistema jurídico 
português. A exposição sobre os direitos em causa avança a partir do histórico de 
tentativas de regulamentação da tecnologia em questão em Portugal.

O primeiro instrumento legal adveio com o Decreto-Lei n. 52/2020, de 3 de agosto de 
2020, que no artigo 1º, inciso 2 caracteriza o app “como um instrumento complementar 
e voluntário de resposta à situação epidemiológica pelo reforço da identificação 
de contatos” (grifo nosso) (PORTUGAL, 2020a). A exposição de motivos ressalta que 
tanto a OMS como a Comissão Europeia sublinharam a importância das ferramentas 
digitais para interromper as cadeias de transmissão da covid-19, especialmente no 
momento de levantamento das medidas de confinamento. Entre os principais objetos 
de tutela do diploma legal, destaca-se a responsabilidade pelo tratamento de dados, 
a qual foi atribuída à Direção-Geral de Saúde que a contrata aos Serviços Partilhados 
do Ministério da Saúde (SPMS), entidade pública empresarial (EPE).

Marcadamente, o decreto-lei determina que a aplicação respeite o Regulamento Geral 
sobre a Proteção de Dados da União Europeia (EUR-LEX, 2018) e a Lei de Proteção de 
Dados Pessoais de Portugal (Lei n. 58/2019) PORTUGAL, 2019b), bem como as iniciativas 
europeias especificamente voltadas ao combate pandêmico, como a Recomendação 
(UE) 2020/518 (EUR-LEX, 2020) da Comissão, relativa a um conjunto de instrumentos 
comuns com vista à utilização de tecnologias e dados para combater a covid-19, e as 
Diretrizes n. 4/2020 (UNIÃO EUROPEIA, 2020), do Conselho Europeu de Proteção 
de Dados sobre a utilização de dados de localização e meios de rastreio de contatos 
no contexto do surto de covid-19. Desta forma, o governo português evidencia que a 
principal ligação entre os apps de contact tracing e os direitos fundamentais está no 
respeito à vida privada e na proteção dos dados pessoais.

Pouco mais de dois meses após a promulgação do decreto-lei, em outubro de 2020, 
o governo enviou a Proposta de Lei n. 62/XIV à Assembleia da República (AR). A proposta 
legislativa pretendia a “a obrigatoriedade de utilização da aplicação móvel StayAway 
Covid, em contexto laboral ou equiparado, escolar, académico, nas forças armadas e de 
segurança, e na Administração Pública” (grifo nosso) (PORTUGAL, 2020b). É fato que 
o uso voluntário resulta em baixa adesão e eficácia. Neste particular, vale notar que, 
quando do lançamento do app, apenas cerca de 15% dos portugueses o descarregou. 
Além disso, enquanto já havia confirmação de mais de dois mil casos positivos, apenas 
179 pessoas lançaram os códigos de testagem no app (CAÇADOR, 2020). 

Entretanto, a declaração pública do primeiro-ministro António Costa sobre a intenção 
de tornar o app obrigatório naqueles casos, com aplicação de multas que chegavam 
a 500 euros, bem como fiscalização pelas polícias, levantou grande polêmica na 
sociedade portuguesa (LOURENÇO, 2020; CAÇADOR, 2020). O próprio presidente da 
República, Marcelo Rebelo de Souza, declarou que enviaria a proposta legislativa para 
o controle preventivo de constitucionalidade do Tribunal Constitucional (CAÇADOR, 
2020). Neste contexto, no âmbito da AR e a pedido do presidente da Comissão dos 
Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, a Ordem dos Advogados de 
Portugal emitiu parecer no qual manifestou-se pela inconstitucionalidade da iniciativa 
legislativa (LEITÃO, 2020). Também a Comissão Nacional de Proteção de Dados 
(CNPD) posicionou-se pela inconstitucionalidade, em virtude da afronta aos direitos 
e às garantias fundamentais, sobretudo no que se refere à vida privada, assegurada 
no artigo 27 da Constituição da República Portuguesa (CRP); à liberdade, garantida 
pelo artigo 26 da CRP; aos dados pessoais, protegidos pelo artigo 35 da CRP; e à 
inviolabilidade da comunicação eletrónica, assegurada no artigo 34 da CRP; além de 
tocar o princípio da igualdade, consagrado no artigo 13 da CRP (PORTUGAL, 1976; 
CALVÃO, 2020a). Cumpre salientar que tais direitos fundamentais são igualmente 
protegidos pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, ex vi dos artigos 
6º ao 8º, pelo que a afronta estaria a desrespeitar não apenas o direito português, 
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mas também o direito europeu (UNIÃO EUROPEIA, 2000). Tamanha polêmica 
levou o primeiro-ministro a desagendar a proposta legislativa (VIEIRA, 2020). 
Entretanto, face à relevância de tais apps para a contenção do avanço da pandemia, 
não se pode prescindir do debate em torno das questões que tocam a matéria dos  
direitos fundamentais. 

Nomeadamente, a CNPD alerta que a violação à proteção dos dados pessoais e 
da vida privada está presente na interface do usuário com a DGS para validação 
do código de diagnóstico, uma vez que gera acesso ao endereço Internet Protocol 
(IP) (VIEIRA, 2020). Neste particular, importante lembrar que o Tribunal de Justiça 
da União Europeia reconheceu o IP como dado pessoal em 2016 (EUROPEAN 
UNION, 2016). Além disso, do ponto de vista técnico, a CNPD alerta que o uso 
da tecnologia Bluetooth permite a rastreabilidade por terceiros que tenham antenas 
leitoras daqueles sinais, bem como permite o tratamento de dados pessoais pela 
Google e pela Apple em virtude das interfaces tanto dos sistemas operacionais Apple 
quanto dos Android, o que violaria não só a proteção dos dados pessoais como a 
reserva da vida privada (CALVÃO, 2020a). Neste particular, as Diretrizes n. 4/2020 
do European Data Protection Board recomendam o uso voluntário de tais aplicações 
com a clara definição do responsável pelo tratamento de dados (UNIÃO EUROPEIA, 
2020). A CNPD aponta ainda que, ao disciplinar no artigo 4º que “é obrigatória, 
no contexto laboral ou equiparado, escolar e académico, a utilização da aplicação 
StayAway Covid pelos possuidores de equipamento que a permita” (art. 4º, 
grifo nosso) (PORTUGAL, 2020b), a proposta de lei impõe desigualdade. Há os 
portugueses que possuem o equipamento e são tolhidos na liberdade de decidir 
se usam ou não o app, mas também há aqueles que não usam ou não possuem 
telemóvel que comporte o app; estes não sofrem qualquer desvantagem.

Verifica-se, assim, hipótese de colisão de direitos fundamentais envolvendo, de um 
lado, o interesse público de proteção da vida e da integridade física diante da ameaça 
à saúde imposta pela pandemia de covid-19 e, de outro lado, a necessidade de 
salvaguarda dos direitos fundamentais, em especial o direito à liberdade, à privacidade 
e à igualdade. Neste aspecto, o estado de sítio e o de emergência nos termos do artigo 
19 da CRP (PORTUGAL, 1976) poderiam, em tese, justificar a suspensão dos direitos 
fundamentais, mas não é a situação ideal visualizada por juristas. Em recente estudo 
sobre os direitos dos doentes no contexto pandémico, Pereira, Ferreira e Barbosa (2021, 
p. 71) advertem que 

o decretar do estado de emergência em caso algum pode afetar 
os direitos à vida, à integridade pessoal, à identidade pessoal, à 
capacidade civil e à cidadania, à não retroatividade da lei criminal, 
às garantias de defesa dos arguidos e à liberdade de consciência 
e de religião.

Assim, tornar obrigatório um app que traz restrições a direitos fundamentais com fulcro 
no estado de emergência não alcançaria legitimidade junto à sociedade.

 Outro possível fundamento poderia apontar o artigo 18, inciso 2 da CRP (PORTUGAL, 
1976), que admite que não há reserva absoluta dos direitos, liberdades e garantias 
fundamentais, permitindo a restrição por lei pela competência legislativa da Assembleia 
da República (art. 165, 1, “b” da CRP [PORTUGAL, 1976]), nos limites necessários à 
salvaguarda de outros direitos ou interesses constitucionais, sempre respeitando os 
princípios da proporcionalidade, adequação e necessidade, e o conteúdo essencial 
dos direitos fundamentais. Neste ponto, cabe destacar que, além da ameaça à saúde 
coletiva colocada diretamente pelo SARS-CoV-2, para o êxito no atendimento aos 
pacientes contaminados, os planos de contingência dos estabelecimentos hospitalares 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS) foram elevados ao nível máximo, sendo 
suspensas atividades assistenciais programadas não urgentes, incluindo cirurgias e 
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exames, “relegando para segundo plano todas as outras patologias que careçam de 
acompanhamento hospitalar” (PEREIRA; FERREIRA; BARBOSA, 2021, p. 85). Estes 
estão entre os casos que Ferreira e Pereira denominam “vítimas colaterais da covid-19”  
(FERREIRA; PEREIRA, 2020b, p. 42). Isto significa que, além do dever de proteção da 
saúde das vítimas da covid-19, é imposto ao SNS – e por conseguinte, ao Estado –  
o dever de adotar medidas efetivas para conter a propagação da pandemia para 
que os acometidos por outras enfermidades também possam receber o adequado 
tratamento de saúde no momento necessário.

De forma geral, a temática relaciona-se com a questão da composição heterogênea 
dos direitos fundamentais sobre a qual discorre Andrade (2004). Segundo o autor, 
cada direito fundamental abarca o conteúdo principal composto pelas garantias 
normativas específicas e o conteúdo instrumental com faculdades e deveres atinentes 
à respectiva efetivação (ANDRADE, 2004, p. 175). Com relevo no âmbito deste 
artigo, o conteúdo principal abrange: (i) o núcleo essencial, com o conteúdo 
mínimo do direito que projeta a dignidade humana individual na hipótese fática; 
(ii) as camadas envolventes que abarcam bens e garantias e que o respectivo 
direito também visa a assegurar, mas com intensidade decrescente a partir do 
núcleo essencial; e os (iii) limites imanentes, que delimitam o perímetro exterior do 
domínio de proteção do direito, o qual, na verdade, é um espaço contínuo sem 
quebras abruptas a partir do núcleo essencial (ANDRADE, 2004, p. 176). Ao tratar 
dos direitos fundamentais, Canotilho e Moreira elencam as gerações históricas de 
direitos: direitos de liberdade, direitos de participação política, direitos sociais e 
direitos de quarta geração, que incluem questões como o direito ao ambiente e o 
direito à qualidade de vida (CANOTILHO; MOREIRA, 2007, p. 294). Além disso, os 
constitucionalistas lembram que há deveres implícitos nos direitos fundamentais que 
dizem respeito principalmente à “responsabilidade política e social dos cidadãos num 
Estado democrático” (CANOTILHO; MOREIRA, 2007, p. 294). Assim, poder-se-ia 
interpretar que a obrigatoriedade do app de contact tracing justifica-se face à 
responsabilidade dos cidadãos no Estado democrático, mas que as restrições aos 
direitos fundamentais à vida privada, à liberdade e à proteção dos dados pessoais 
não poderiam, jamais, violar o conteúdo essencial dos referidos direitos.

Mesmo diante da ausência de monografias ou artigos acadêmicos especificamente 
dedicados à análise dos apps de contact tracing em Portugal, alguns dos mais renomados 
juristas portugueses emitiram posicionamento a respeito da matéria. Exemplificativamente, 
ao ser ouvido pelo Jornal de Negócios, Jorge Reis Novais, professor da Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa, afirma que a norma seria inconstitucional, pois 
“o Governo não pode impor a aquisição de um telemóvel de última geração e de um 
sistema operativo que permita o uso da app” (FIGUEIRA; ROPIO, 2020). Já Jónatas 
Machado, da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, bem como Jorge 
Bacelar Gouveia, da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa, declararam 
que a constitucionalidade do app resulta da necessidade de proteção da saúde das 
pessoas (FIGUEIRA; ROPIO, 2020).

Vale destacar que a efetiva salvaguarda da saúde pública ocorrerá apenas se o app 
apresentar eficácia quanto à interrupção da cadeia de contágio. Isto depende de 
circunstâncias fáticas que devem ser asseguradas para justificar a restrição aos direitos 
fundamentais (CALVÃO, 2020a). Nomeadamente, a população-alvo deve possuir 
smartphones com sistema operacional que comporte a instalação do app; e o Estado 
deve possuir capacidade massiva de fiscalização, o que inclui número suficiente de 
agentes com conhecimentos técnicos para realizar as verificações, além de assegurar 
que todos os usuários manterão os aparelhos ligados ao circular pelas vias públicas 
(CALVÃO, 2020a). Desta forma, enquanto não se comprovar que as medidas restritivas 
são eficazes, adequadas e necessárias para interromper a cadeia de contágio, estas 
podem esbarrar na inconstitucionalidade.
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Por fim, cabe esclarecer que tais fatos sucederam-se em 2020, portanto anteriormente 
à promulgação da CPDHED (PORTUGAL, 2021), aprovada pela Lei n. 27/2021, com 
publicação no Diário da República em 17 de maio de 2021. Desta forma, nenhum 
dos debates realizados por ocasião da Proposta de Lei n. 62/XIV levaram em conta a 
perspectiva da referida carta. 

V A aplicação de contact tracing e a Carta Portuguesa de Direitos 
Humanos na Era Digital

A CPDHED resultou do Projeto de Lei n. 473/XIV, de iniciativa do grupo parlamentar do 
Partido Socialista, com objetivo de reforçar direitos dos portugueses no âmbito digital. 
Como sublinha a CNPD, a carta tem “especial relevância para a garantia dos direitos 
no âmbito de tratamentos de dados pessoais” (CALVÃO, 2020b, p. 1), que é uma 
das principais questões postas pela tentativa de tornar obrigatório o uso dos apps de 
contact tracing.  Neste particular, a exposição de motivos destaca a interface da questão 
com a pandemia ao afirmar que “o combate à pandemia Covid-19 veio pôr a nu os 
benefícios da expansão do uso de ferramentas tecnológicas digitais, mas também as 
insuficiências no acesso e riscos vários” (MENDES et al., 2020, p. 1). O diploma legal 
está consubstanciado na Lei n. 27/2021, publicada no Diário da República de 17 de 
maio de 2021 e com vigência a partir de 16 de julho de 2021.

A CPDHED é composta por 23 artigos, que procuram assegurar a aplicabilidade 
dos direitos, liberdades e garantias consagrados na ordem jurídica portuguesa no 
ciberespaço. O instrumento trata de 19 tópicos centrais (Quadro 2). Recentemente, 
despontou polêmica o artigo 6º, que trata da proteção contra a desinformação. 
Os críticos argumentavam que o dispositivo legal que exalta selos de qualidade 
conferidos por determinadas entidades pode potencialmente permitir a censura e a 
autocensura, especialmente quanto a opiniões políticas (FIGUEIREDO, 2021). Não 
obstante o não atingimento de consenso em relação à matéria, a CPDHED entrou em 
vigência incluindo o artigo 6º (PORTUGAL, 2021). 

A questão do app de contact tracing português suscita atenção especial a quatro 
dispositivos da CPDHED: o artigo 3º, que dispõe sobre o acesso igualitário e sem 
discriminação no ambiente digital; o artigo 8º, que trata do direito à privacidade em 
ambiente digital, incluindo comunicar-se sem a recolha de dados pessoais; o artigo 
10º, relativo ao direito à neutralidade e não discriminação em ambiente digital; e o 
artigo 17º, que dispõe sobre o direito à proteção contra a geolocalização abusiva 
(PORTUGAL, 2021). Neste ponto, é importante trazer à colação a definição e o elenco 
trazidos por Canotilho para os direitos fundamentais digitais, antes da promulgação 
da carta portuguesa:

(a) direitos constantes da Declaração Mundial dos Direitos Humanos, 
da Convenção Europeia de Direitos Humanos e da Carta de Direitos 
Humanos da União Europeia com dimensões da digitalização  
(ex.: “a dignidade do ser humano permanece intocável também 
na era digital”); (b) direitos fundamentais digitais em sentido 
estrito são aqueles que incorporam elementos específicos digitais. 
Em alguns casos o exemplo frisante é o da proteção de dados 
– procura-se reforçar o âmbito material normativo de direitos e 
valores plasmados em constituições e declarações de direitos 
(CANOTILHO, 2019, p. 71).

Assim, toda a análise já empreendida quanto aos direitos fundamentais “analógicos” 
na secção anterior é renovada nesta. Entretanto, acrescentar-se-ão reflexões específicas 
sobre a incidência dos quatro artigos citados no parágrafo anterior. Primeiramente, 
visando ao alinhamento do app de contact tracing aos artigos 3º e 10º da CPDHED 
(PORTUGAL, 2021), relativos ao acesso igualitário e sem discriminação ao ambiente 
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digital, a obrigatoriedade poderia idealmente vir acompanhada do fornecimento pelo 
Estado dos aparelhos necessários ao rastreio de toda a população-alvo, o que não 
foi cogitado na proposta de lei e nas comunicações do governo. De outra forma, 
estar-se-ia a promover exclusão ou discriminação de população que também deve 
estar sob o escopo do rastreio para conter o avanço dos casos de contaminação 
pelo SARS-CoV-2. 

Quadro 2. Estrutura da Carta Portuguesa de Direitos Humanos na Era Digital (Lei 27/2021)

Tema
Artigo 

correspondente

Acesso igualitário e sem discriminação no ambiente digital, incluindo a criação de tarifa 
social para acesso à internet.

Artigo 3º

Liberdade de expressão e criação no ambiente digital, com garantia de proteção 
contra crimes

Artigo 4º

Garantia de acesso à internet e à disseminação de informação Artigo 5º

Direito à proteção contra a desinformação, considerada como tal toda a narrativa 
comprovadamente falsa ou enganadora

Artigo 6º

Direitos de reunião, manifestação, associação e participação de modo pacífico em 
ambiente digital

Artigo 7º

Direito à privacidade em ambiente digital, incluindo comunicar-se sem a recolha de 
dados pessoais

Artigo 8º

Uso da inteligência artificial e robôs orientado pelo respeito dos direitos fundamentais, 
observadas a transparência e a responsabilidade sem qualquer discriminação.

Artigo 9º

Direito à neutralidade e não discriminação em ambiente digital Artigo 10º

Direito à educação e desenvolvimento de competências digitais Artigo 11

Direito à identidade pessoal ao bom nome, à reputação, à imagem, à integridade moral e 
outros dados pessoais em ambiente digital

Artigo 12

Direito ao esquecimento, consubstanciado no direito de obter do Estado apoio no 
exercício do direito ao apagamento de dados pessoais, podendo ser exercido a título 
póstumo por herdeiro do titular do direito

Artigo 13

Direitos do consumidor e proteção do perfil em plataformas digitais Artigo 14

Direito à segurança no ciberespaço Artigo 15

Direito à liberdade de criação e à proteção dos conteúdos Artigo 16

Direito à proteção contra a geolocalização abusiva Artigo 17

Direito ao testamento digital relativo à disposição de conteúdos e dados pessoais 
constantes em plataformas digitais

Artigo 18

Direitos digitais face à administração pública, nomeadamente procedimentos 
administrativos digitais, informação digital e assistência pessoal em procedimentos 
exclusivamente digitais

Artigo 19

Proteção especial das crianças quanto à segurança no ciberespaço Artigo 20

Direito à ação popular digital Artigo 21

Fonte: Elaborado pela autora a partir da Lei n. 17/2021.

Já no que se refere à proteção de dados pessoais e à privacidade em ambiente digital 
assegurados pelo artigo 8º da CPDHED (PORTUGAL, 2021), a responsabilidade 
da DGS pelo tratamento de dados parece contornar parte do problema, mas ainda 
remanescem questões quanto ao armazenamento de dados que poderiam ser resolvidas 
pela audição da sociedade portuguesa. Neste particular, é relevante a temática 
da “democracia sanitária”, que propõe a participação de cidadãos nos “processos 
de tomada de decisão em saúde e na gestão participada das instituições do SNS” 
(PEREIRA; FERREIRA; BARBOSA, 2021, p. 75). A questão foi fortalecida com a Carta 
para a Participação Pública em Saúde, promulgada através da Lei n. 108/2019, que 
“pretende fomentar a participação por parte das pessoas, com ou sem doença, e seus 
representantes nas decisões que afetam a saúde da população, e incentivar a tomada 
de decisão em saúde assente numa ampla participação pública” (PORTUGAL, 2019a). 
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A participação popular no processo de tomada decisão quanto à obrigatoriedade do 
app é um caminho importante para a legitimação junto à sociedade. Como esclarecem 
Pereira, Ferreira e Barbosa, a novel carta objetiva consolidar a “participação pública 
a nível político e dos diferentes órgãos e entidades do Estado, em Portugal”, incluindo 
a participação em questões como “avaliação de tecnologias de saúde; avaliação da 
qualidade em saúde; normas e orientações; ética e investigação em saúde; direitos das 
pessoas com ou sem doença e seus representantes” (PEREIRA; FERREIRA; BARBOSA, 
2021, p. 75). Entretanto, o caso específico do app não passou pelo crivo da opinião 
pública através dos referidos mecanismos de participação dos cidadãos. 

A questão da geolocalização, de que trata o artigo 17 da CPDHED, em geral não foi 
alvo das críticas de juristas e da sociedade (PORTUGAL, 2021). A CNPD, no entanto, 
tratou da questão ao afirmar que, em virtude da tecnologia utilizada pelo app (Bluetooth), 
as gigantes de tecnologia Apple e Google teriam acesso aos dados de localização 
dos respectivos usuários. No entanto, referido artigo não estabelece uma reserva 
absoluta quanto à proteção contra a geolocalização abusiva, uma vez que o inciso 2 
do artigo permite a utilização dos dados de posição geográfica do equipamento com 
consentimento ou autorização legal do utilizador. Nestes termos, poder-se-ia, também 
neste ponto, considerar a participação pública como elemento legitimador do acesso 
à geolocalização.

De todo modo, tendo em vista a emergência pandêmica e o interesse público de 
salvaguarda da saúde de todos, inclusive das vítimas colaterais da covid-19, outro ponto 
que merece atenção é a “indenização pelo sacrifício”, introduzida no ordenamento 
jurídico português pelo artigo 16 da Lei n. 67/2007, que dispõe:

O Estado e as demais pessoas colectivas de direito público indemnizam 
os particulares a quem, por razões de interesse público, imponham 
encargos ou causem danos especiais e anormais, devendo, para o 
cálculo da indemnização, atender-se, designadamente, ao grau de 
afectação do conteúdo substancial do direito ou interesse violado 
ou sacrificado (PORTUGAL, 2019a).

A indenização pelo sacrifício consagra o dever amplo do Estado de compensar 
desigualdades ou o valor de direito intencionalmente sacrificado no exercício da 
administração para atender interesse público. No contexto pandêmico, Pereira situou 
o cabimento da referida indenização no capítulo das vacinas, uma vez que não há, 
em Portugal, o sistema no-fault para danos causados por estas (PEREIRA, [s.d.]). 
Aqui, invoca-se o instituto como possível medida a acompanhar a obrigatoriedade 
dos apps de contact tracing, imposta em decorrência do interesse público de conter a 
contaminação pelo SARS-CoV-2, preservando o interesse público de proteção da vida 
e da integridade física.

Um fato que não pode ser esquecido é que “o direito da saúde está em grande 
transformação, acompanhando os grandes desafios da última década” e sempre 
incorporando novas tecnologias (FERREIRA; PEREIRA, 2020a, p. 3). Assim, se os apps 
têm papel fundamental na contenção do avanço de uma pandemia, como já apontaram 
especialistas e a própria OMS, é importante que sua utilização eficaz seja objeto de 
debates e ajustes para que a tecnologia possa ser usada.

Considerações finais
A pandemia de covid-19 é um dos maiores desafios sanitários enfrentados pela sociedade 
global no século XXI. Até julho de 2021, o novo coronavírus fez mais de quatro milhões 
de vítimas fatais, além de contaminar perto de 190 milhões de pessoas ao redor do 
mundo. No mesmo período, foram registrados 916.559 infectados e 17.182 óbitos 
em Portugal. Diante da ausência de tratamentos médicos específicos e de todos os 
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desafios enfrentados no curso da pandemia, como a escassez de recursos médicos e 
de proteção, destacaram-se – talvez impulsionadas pelo solucionismo tecnológico – 
medidas tecnológicas para contenção da doença, entre as quais os apps de contact 
tracing, cuja eficácia já havia sido reconhecida em surtos anteriores, como nos casos 
do ebola na África e da MERS na Ásia, sendo reiterada pela OMS no caso específico 
da covid-19.

Em Portugal, duas aplicações foram anunciadas nos primeiros meses da pandemia, 
em 2020. A StayAway foi oficialmente escolhida pelo governo português para uso no 
território nacional a partir de 1º de setembro de 2020. O Decreto-Lei n. 52/2020, 
promulgado em agosto de 2020, disciplina a voluntariedade do app. Entretanto, com 
o agravamento do quadro trazido pela segunda onda, o governo enviou a Proposta 
de Lei n. 62/XIV à Assembleia da República, sugerindo a obrigatoriedade do app em 
determinados contextos. Tamanha foi polêmica e tão intensos foram os apontamentos 
de inconstitucionalidade, que a proposta legislativa foi desagendada. É uma hipótese 
de colisão de direitos fundamentais envolvendo, de um lado, o interesse público de 
proteção da vida e integridade física e, de outro lado, a necessidade de salvaguarda 
dos direitos fundamentais, em especial o direito à proteção de dados pessoais e de 
geolocalização, à privacidade e à igualdade.

Entretanto, face à relevância de tais apps para a contenção do avanço de pandemias 
– não apenas de covid-19, mas futuras pandemias já previstas pelos especialistas em 
todo o mundo –, não se pode prescindir do debate em torno dos ajustes que podem 
viabilizar a utilização do app. Nesta esteira, vale salientar que a efetiva salvaguarda da 
saúde pública ocorrerá apenas se o app apresentar eficácia quanto à interrupção da 
cadeia de contágio. Ultrapassado este ponto, poder-se-iam justificar a necessidade, 
a adequação e a eficácia do app, de modo a provocar restrição de determinados 
direitos fundamentais. Além disso, a atenção ao solucionismo tecnológico deve fazer 
a adoção das aplicações de contact tracing serem acompanhadas de políticas claras 
sobre a busca de comunicantes, metas e avaliação periódica de efetividade.

A análise realizada neste artigo no caso específico de Portugal permite concluir que 
a proposta de lei do governo, como apresentada, esbarrara na inconstitucionalidade. 
Contudo, a gravidade da pandemia e a emergência sanitária suscitam um olhar 
mais cuidadoso sobre os apps de contact tracing. Nesta esteira, a participação 
pública para debates em torno da política pública ou legislação correspondente, em 
exegese da democracia sanitária é um ponto primordial. Ademais, eventuais prejuízos 
concretos causados a direito fundamental do cidadão em virtude da obrigatoriedade 
do app poderiam ser resolvidos em caráter excepcional nos termos da indenização  
pelo sacrifício. 

Enfim, com o esforço da sociedade, ponderações e acoplamento de medidas mitigadoras, 
poder-se-ia contar com os apps de contact tracing na caixa de ferramentas e instrumentos 
aptos a proteger o interesse público constitucional de preservação da integridade 
física e da vida, não apenas durante o enfrentamento da pandemia de covid-19, mas 
também em pandemias, epidemias, surtos e emergências sanitárias de natureza similar 
que serão enfrentadas pela humanidade no futuro.
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